
PEREIRA, Luiz Carlos Fernandes. O Design para a Economia Circular, repensando a
forma como fazemos as coisas. 2020. 153 f., il. Dissertação (Mestrado em
Design)—Universidade de Brasília, Brasília, 2020.

PITTI, Anna R.; ESPINOZA, Omar; SMITH, Robert. The case for urban and reclaimed wood
in the circular economy. BioResources, v. 15, n. 3, p. 5226-5245, 2020.
POMPEO, Daniele Alcalá; ROSSI, Lídia Aparecida; GALVÃO, Cristina Maria. Revisão
integrativa: etapa inicial do processo de validação de diagnóstico de enfermagem. Acta
paulista de enfermagem, v. 22, p. 434-438, 2009.
RASEIRA, Cristine Bassols. Design e Tecnologia aplicados a Resíduos de Madeira:
Especificações para o Processo de Corte a Laser em Marchetaria. Orientador: Prof. Dr.
Wilson Kindlein Júnior. 2013. 168 f. Dissertação - Programa de Pós-Graduação em Design.
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

RIBASKI, Nayara Guetten; BELINI, Ugo Leandro. Urban wood solid waste use. Brazilian
Journal of Technology, v. 2, n. 3, p. 742-757, 2019.
SANTOS, Agnaldo et al. Design para a sustentabilidade: dimensão econômica. Curitiba:
Insight, 2018.

SILVA, Geislayne Mendonça; NASCIMENTO, Claudete Catanhede do; SILVA, Jean
Machado Maciel; "Concepção de produtos para a utilização de resíduos madeireiros de
espécies arbóreas da Amazônia", p. 37-50. In: Anais do 13º Congresso Pesquisa e
Desenvolvimento em Design (2018). São Paulo: Blucher, 2019.
SOUSA, Cyntia Santos Malaguti de; "Resíduos da arborização urbana na prática do design -
uma abordagem exploratória ", p. 94-99. In: Anais do 13º Seminário Internacional NUTAU
2020. São Paulo: Blucher, 2020.
SOUZA, Caroline Almeida; Guimarães, Camila Camolesi; Velasco, Giuliana Del Nero;
"Reaproveitamento de resíduos de poda e sua colaboração para atingir os Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável", p. 83-88. In: Anais do 13º Seminário Internacional NUTAU
2020. São Paulo: Blucher, 2020.
ULIANA, Lis Rodrigues. Diagnóstico da geração de resíduos na produção de móveis:
subsídios para a gestão empresarial. 2005. Dissertação (Mestrado em Recursos Florestais) -
Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, University of São Paulo, Piracicaba, 2005.

ENSUS 2023 – XI Encontro de Sustentabilidade em Projeto – UFSC – Florianópolis – 05 a 07 de Junho de 2023.

POP RUAS JUD: Um exemplo de inovação social no Judiciário

POP RUAS JUD: An example of social innovation in the Judiciary

Fernanda de Oliveira Lopes, Graduada e Pós Graduada em Direito.
deoliveirafernanda@gmail.com

Resumo:
Diante da necessidade de dar efetividade ao direito humano básico de acesso à justiça, o Conselho
Nacional de Justiça constituiu a Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de Rua, o
POP RUAS JUD. Adotando a metodologia do estudo de caso, o presente artigo analisa o relatório
que embasou a referida Política como um exemplo da prática do Legal Design, tendo em vista que
apresenta o processo de desenvolvimento e a adoção de ferramentas inovadoras para a construção
do documento final que de fato concedesse acesso à justiça a pessoas em situação de rua.
Considera-se, portanto, um exemplo de inovação social no judiciário.

Palavras-chaves: Acesso à Justiça; Legal Design; Inovação Social.  

Abstract:
Faced with the need to give effect to the basic human right of access to justice, the National
Council of Justice constituted the National Policy for Attention to Homeless People, POP RUAS
JUD. Adopting the case study methodology, this article analyzes the report that supported the
aforementioned Policy as an example of the practice of Legal Design, considering that it presents
the development process and the adoption of innovative tools for the construction of the final
document that would in fact grant access to justice to homeless people. It is therefore considered an
example of social innovation in the judiciary.

Keywords: Access to Justice. Legal Design. Social Innovation
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1. Introdução

A base do Legal Design é estabelecer uma conexão multidisciplinar entre advogados,
designers, cientistas de dados e outros profissionais para facilitar a compreensão do direito
pelas pessoas, tornando-se uma ferramenta social. A convergência de diversas áreas do
conhecimento para tornar o direito mais acessível e próximo das pessoas, fomenta o acesso
à justiça ao colocar o ser humano no centro.

O uso do Legal Design no Judiciário impacta diretamente o acesso à justiça, seja pelo uso
de ferramentas para modificar os fluxos de trabalho e torná-lo mais célere (com entrega
efetiva do direito para as pessoas), seja por usar linguagem simples para facilitar a
compreensão da sociedade sobre seus direitos.

Considerando as transformações reais que vem acontecendo no meio jurídico, o uso do
Legal Design é um exemplo de inovação social, tendo em vista que aumenta o acesso à
justiça, direito social básico.

Neste contexto, o objetivo do presente artigo é apresentar, através da análise do relatório de
constituição do POP RUAS JUD, uma política voltada para o acesso à justiça de pessoas
em situação de rua, alijadas do mínimo existencial e sem organização institucional, bem
como a sua efetiva implementação, que fez uso de ferramentas de Design.

2. Referencial Teórico

2.1.Acesso à Justiça
O acesso à justiça é o mais básico dos direitos humanos (CAPPELLETTI, 1988). Para
materializá-lo, deve-se buscar um sistema jurídico moderno e igualitário, utilizando-se
instrumentos como o Legal Design para cumprir efetivamente o direito de levar justiça
para todos.

Tramitavam no Brasil 77,3 milhões de processos em 2021, segundo Relatório Justiça em
Números do Conselho Nacional de Justiça – CNJ (2022) e, considerando que o tempo
médio de duração de um processo é longo, não há efetivo acesso à justiça pela população.
E, não obstante a quantidade de processos que arrombam as portas da justiça e
congestionam seus corredores, não há quaisquer perspectivas de obtenção da tutela de
direitos justa, efetiva e em prazo razoável e no lugar de acesso à justiça, o que se tem é um
cenário de tragédia, causado pelo esgotamento dos recursos públicos alocados
ineficazmente para a solução de conflitos (WOLKART, BECKER, 2019).

Segundo Wolkart e Becker (2019), o uso efetivo da tecnologia pelo sistema jurídico se
insere neste momento para moldar o novo cenário de resolução de disputas criado pelo
advento da internet. Para Sussikind (2015), os efeitos das inovações atuais e futuras só
podem ser corretamente analisados e previstos a partir de uma abordagem que considere a
tecnologia como capaz não só de melhorar procedimentos que já existem, mas também de
alterar substancialmente a forma como funciona o sistema.
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Importante destacar o acesso à justiça, que além dos meios tradicionais, há outros mais
recentes e inovadores como as Law Techs ou Legal Techs, com novas possibilidades de
acesso à justiça, democratizando as relações jurídicas e sociais (MERLONE, 2020).

O impacto dessas tecnologias está alterando a forma de atuação dos advogados, através da
automatização da produção de contratos e petições, análise computadorizada de riscos em
volumes massivos de documentos, predição do resultado de decisões judiciais por
algoritmos (CEPI, 2018.)

Zanoni (2021) observa que o Estado deve estar aberto às inovações no contexto da
realidade social e, para isso é preciso considerar efetivamente as diferenças sociais no
serviço público. Nesta perspectiva, a ONU recomenda, para a implementação da Agenda
2030, o uso de inovação, com imersão nos problemas, olhar muldisciplinar, parcerias,
cocriação e gestão de dados (ZANONI, 2021).

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentável n° 16 da Agenda 2030 é “Paz, Justiça e
Instituições Eficazes”. Para tanto, deve-se promover sociedades pacíficas e inclusivas para
o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir
instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis (ODS Brasil). Segundo
Zanoni (2021), os três poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário) devem adotar medidas
inovadoras construídas a partir de imersões nos problemas, cocriação e parcerias.

2.2.Legal design
À medida que a adoção da tecnologia digital começa, o sistema jurídico (incluindo
faculdades de direito, escritórios de advocacia, tribunais e outras instituições importantes
como entidades governamentais locais) também se envolvem com métodos de design
como um meio de alcançar mudanças incrementais e radicais, sendo, portanto, uma
mudança significativa tendo em vista o relativo conservadorismo observado nas
instituições jurídicas (JACKSON et al., 2020).

Sherwin (2007) observa que a prática do direito deve se adaptar às novas condições
culturais e tecnológicas, logo, os advogados devem recorrer a uma retórica multimodal
para comunicação efetiva. É o que o autor chama de “alfabetização visual”.

O Legal Design é um movimento nascente que busca tornar o sistema jurídico mais
eficiente e melhor para as pessoas, porém não se trata de uma área de estudo consolidada,
antes deve ser vista como uma área emergente de pensamento e prática, cujos escopos e
conteúdos estão evoluindo e sendo desenvolvidos (PERRY-KESSARIS, 2019). Foi
desenvolvido a partir do trabalho em design visual, da centralidade humana, da tecnologia
cívica e da formulação de políticas participativas, tendo em vista que tanto advogado,
quanto o designer compartilham o mesmo foco: melhorar estrategicamente os resultados
das pessoas em um sistema e resolver problemas complexos (HAGAN, 2020).

Resumidamente, destacam-se os ensinamentos sobre Legal Design de Hagan (2020), do
Legal Design Lab da Universidade de Standford: (i) linguagem simples, utilizando
palavras de fácil entendimento e compreensíveis para pessoas leigas; (ii) composição
visual, colocando a informação clara, em formato consumível, equilibrando texto e
elementos visuais; (iii) ferramentas interativas, personalizadas e responsivas que ajudam a
focar na principal informação e entendê-la; (iv) assistência inteligente, fornecendo
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previsões e conselhos com orientações específicas para a tomada de decisões; (v) jornada
completa, definindo coordenadores de tarefas para proporcionar uma experiência contínua
por meio de um processo; e (vi) redesenho do sistema, fazendo procedimentos reais,
regras, formas e organizações mais úteis e intuitivos.

O Legal Design vai além da mera visualização, embora inclua o uso de ferramentas de
comunicação gráfica, não se limita a elas. Em vez disso, funde o pensamento jurídico e o
design thinking ao propor a inclusão do uso de métodos e ferramentas de design que não
sejam gráficos para fins legais, concentrando-se na forma como as ferramentas visuais são
criadas e efetivamente utilizadas em um negócio jurídico ou redação legislativa
(WALLISER, et al. 2017).

Walliser et al. (2017) oferecem uma estrutura para o Legal Design em etapas: a) identificar
as necessidades do usuário por meio da observação e da empatia; b) definir os objetivos do
projeto por meio da comunicação, visualização e prototipagem; c) comunicar efetivamente
em linguagem simples; d) adaptar-se a públicos com múltiplas necessidades por intermédio
do discurso visual; e e) apoiar funções jurídicas graças a uma combinação ideal das
linguagens escritas e visuais.

Segundo Holtz e Coelho (2020), Visual Law é uma subárea do Legal Design cujo objetivo
principal é melhorar a comunicação jurídica a partir de elementos visuais, tornando-a mais
efetiva. A visualização é uma técnica usada em muitas disciplinas para gerenciar enormes
quantidades de informações e os advogados poderiam se beneficiar disso, tendo em vista
que fazer mapas da lei pode aumentar a clareza e eficiência na análise e comunicação
jurídica (MCCLOSKEY, 1998).

Importante destacar, conforme observa Walliser et al. (2017), que a visualização legal é
quase sempre usada de forma híbrida, combinando palavras e imagens para aumentar a
eficácia da comunicação, tendo em vista a necessidade de detalhamento e refinamento
quando a lei impõe deveres às pessoas.

Para Walliser et al. (2017), o uso de ícones pode melhorar a compreensão e eficácia do
usuário, destacando certos aspectos de um texto legal e destacam que a padronização de
símbolos ou ícones pode ter consequências significativas, tendo em vista que uma vez
digitalizado e disponibilizado em software de fácil utilização, os usuários individuais
podem criar contratos visuais e outros documentos aprimorados por imagem para si
mesmos.

2.3. Inovação Social
Ricaldoni (2018) destaca que o conceito de inovação social pode ser entendido
sinteticamente como inovações que geram melhoria social e transformações reais. E, ainda,
por meio do Design encontra-se métodos e ferramentas para identificar problemas e
oportunidades na busca por soluções. Além disso, o Design também é reconhecido como
um pilar para o desenvolvimento de inovações, o que inclui também as inovações sociais
(CIPOLLA, 2012).

Para promover um desenvolvimento sustentável, que diminua efetivamente os problemas
sociais impactados pelo sistema judiciário colapsado, entende-se que é importante a
participação ativa de todos. Conforme sugere Brown (2017), cada um deve fazer sua parte,
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pois as inovações para o enfrentamento dos desafios atuais devem ultrapassar os domínios
dos cientistas e engenheiros.

São diversas as definições de inovação social, conforme exemplifica Bignetti (2011):

As inovações sociais e o design para a inovação social focam em promover mudança
social, e incluem uma participação ativa dos cidadãos. É destacado o caráter progressivo
do processo de transformação, e que iniciativas podem emergir prescindindo do Estado, do
mercado ou de designers para o atendimento das demandas identificadas (CIPOLLA,
2017).

Acerca da inovação social, Assogba (2007) esclarece que se trata de qualquer iniciativa
tomada em um determinado contexto social com o objetivo de dar respostas novas,
desafiando dicotomias tradicionais, através de democracia participativa, com o fito de
evitar burocratização.

Conforme aponta Manzini (2008), o termo “inovação social” se refere a mudanças na
forma como os indivíduos ou as comunidades agem para resolver problemas ou explorar
novas oportunidades. O autor considera que as habilidades do Design são necessárias para
o processo de inovação social na medida em que oferecem novas soluções a problemas
(velhos ou novos) e propor cenários para a construção de visões compartilhadas sobre
futuros sustentáveis.

3. Metodologia:
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A metodologia adotada no presente artigo baseou-se em uma pesquisa exploratória e
qualitativa com o objetivo de apresentar o uso de Legal Design no Poder Judiciário
brasileiro como exemplo de inovação social, considerando seu impacto no direito humano
de acesso à justiça às pessoas em situação de rua.

Realizou-se uma revisão de literatura sobre acesso à justiça, Legal Design e inovação
social para contribuir com o referencial teórico do trabalho. Para Grant e Booth (2009), as
revisões de literatura procuram reunir o conhecimento em uma área temática.

Na análise da construção do normativo para o Poder Judiciário utilizou-se como base a
metodologia do estudo de caso. Segundo Yin (2005), um estudo de caso é uma
investigação empírica que investiga um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto
da vida real.

O site do Conselho Nacional de Justiça foi utilizado na pesquisa desk como referência para
o serviço apresentado como inovação social, destacando-se o uso do relatório do POP
RUAS JUD que contém o processo de desenvolvimento do documento. Salienta-se que a
pesquisa desk é uma busca de informações em fontes diversas (websites, livros, revistas,
blogs, artigos, entre outros)

4. Resultados
Passamos a analisar o relatório do PROGRAMA POP RUA JUD, que tem por objetivo
promover acesso à justiça para as pessoas de rua. A construção do normativo jurídico
(Resolução 425/2021) com vistas a estabelecer a Política Nacional de Atenção às Pessoas
em Situação de Rua adotou e vem adotando ferramentas de Design Thinking, como se verá
na análise a seguir.

A Resolução 425/2021, criada como desdobramento do trabalho aqui analisado, institui, no
âmbito do Poder Judiciário, a Política Nacional de Atenção a Pessoas em Situação de Rua
e suas interseccionalidades com o objetivo de:

(i) assegurar o amplo acesso à justiça às pessoas em situação de rua, de forma
célere e simplificada, a fim de contribuir para superação das barreiras
decorrentes das múltiplas vulnerabilidades econômica e social, bem como da
sua situação de precariedade e/ou ausência habitacional;

(ii) considerar a heterogeneidade da população em situação de rua;
(iii) monitorar o andamento e a solução das ações judiciais envolvendo a temática;
(iv) propor medidas concretas e normativas para o aperfeiçoamento de

procedimentos e o reforço à efetividade dos processos judiciais, por meio da
implantação e modernização de rotinas, a organização, especialização e
estruturação dos órgãos competentes de atuação do Poder Judiciário;

(v) promover o levantamento de dados estatísticos relativos aos números, à
tramitação e a outros dados relevantes sobre ações judiciais que envolvam
pessoas em situação de rua, visando dar visibilidade à política e promover a
gestão das ações voltadas ao aprimoramento e sua efetividade;

(vi) estimular a adoção de medidas preventivas de litígios que envolvam as pessoas
em situação de rua no âmbito do sistema multiportas, como Centros de
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Conciliação, Laboratórios de Inovação e Centros de Inteligência do Poder
Judiciário;

(vii) estimular a atuação articulada com os demais poderes, por seus órgãos
integrantes do Sistema de Justiça, órgãos gestores das políticas de Assistência
Social e de Habitação, dentre outras políticas, comitês interinstitucionais e
centros locais de assistência social, como Centro de Referência de Assistência
Social (CRAS), Centro de Referência Especializado em Assistência Social
(CREAS), Centro ou CREAS Pop, e Organizações da Sociedade Civil;

(viii) fomentar e realizar processos de formação continuada de magistrados e
servidores judiciários e demais órgãos do poder público, bem como organizar
encontros nacionais, regionais e seminários de membros do Poder Judiciário,
com a participação de outros segmentos do poder público, da sociedade civil,
das comunidades e outros interessados;

(ix) estimular a cooperação administrativa e judicial entre órgãos judiciais e outras
instituições, nacionais ou internacionais, incluindo centros de pesquisa,
instituições de pesquisa e universidades em favor dos direitos e garantias das
pessoas em situação de rua;

(x) assegurar o acesso das pessoas em situação de rua à identificação civil básica e
ao alistamento eleitoral;

(xi) promover e garantir os direitos humanos de crianças e adolescentes em situação
de rua, reconhecendo-as como sujeitos de direitos, em consonância com
Estatuto da Criança e do Adolescente; e

(xii) dar especial atenção aos programas, projetos, serviços, ações e atividades
direcionados para as pessoas em situação de rua com deficiência e mobilidade
reduzida, observando-se o disposto na Lei no 13.146/2015 (Lei Brasileira de
Inclusão).

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é a instituição responsável por capitanear o
processo de aperfeiçoamento do Poder Judiciário brasileiro e promover a evolução e
adequação do serviço judiciário às necessidades da sociedade. Com o desafio de abrir as
portas da Justiça aos mais vulneráveis, da pessoas invisibilizadas, alijadas do mínimo
existencial, sem organização institucional para vocalizar o abismo socioeconômico em que
sobrevivem, o CNJ promoveu estudos com o intuito de implementar a política judicial de
atenção à População em Situação de Rua (PSR) por meio do atendimento prioritário,
diferenciado, empático e sem burocracia nos Tribunais brasileiros, possibilitando o acesso
à Justiça de modo célere, simplificado e efetivo, com a sensibilidade que o tema exige
(POP RUA JUD). Tal trabalho resultou na aprovação da Resolução n. 425/2021 cujo
objetivo foi acima transcrito, de forma que destacaremos abaixo os estudos e as ações
operacionalizadas ao longo da formulação, com exemplos de ferramentas de Design
Thinking para alcançar o resultado pretendido: acesso à justiça para pessoas em situação de
rua.

4.1 O processo de projeto
A descrição do projeto a seguir foi extraída do Relatório de atividades CNJ, coordenado
por Flávia Moreira Guimarães Pessoa (2022) e fornece a base da análise de suas
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características como um processo de Legal Design. Buscou-se, entretanto, elaborar a
descrição de modo a contribuir com os objetivos do presente artigo.

Atividade 1: Pesquisa empírica qualitativa

Objetivo: Múltiplos olhares e perspectivas

Método: (a) estudos de casos de boas práticas no Poder Judiciário; (b) entrevista
semiestruturada com pessoas em situação de rua; (c) oficinas de imersão nos problemas e
brainstorming para busca de soluções com especialistas do sistema de justiça e
organizações não governamentais; e (d) estudos de trabalhos científicos e doutrinários
acerca do assunto.

Atividade 2: Pesquisa quantitativa

Método: (a) entrevistas; (b) estatísticas oficiais das pessoas em situação de rua - números
das capitais dos estados da região Sudeste do Brasil, ou seja, Belo Horizonte, São Paulo,
Rio de Janeiro e Vitória.

1) Resultados Estatísticos:

*Figura 1: Formação Escolar. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

ENSUS 2023 – XI Encontro de Sustentabilidade em Projeto – UFSC – Florianópolis – 05 a 07 de Junho de 2023.

*Figura 2. Trabalho e renda. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD.

*Figura 3: Discriminações. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD
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*Figura 4: Cotidiano do morador de rua. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

Principais problemas detectados:
1. Ausência de documentos de identificação pessoal, derivada de falta de acesso à

emissão do documento, perda, furto, retirada compulsória;
2. Não recebimento de benefícios governamentais – excluídos digitais. Exemplo: o

auxílio emergencial, instituído no ano de 2020 exigia o preenchimento de
formulário disponibilizado em plataforma digital. Posteriormente, todos tinham que
inserir um número de telefone celular no App Caixa para receber a mensagem de
confirmação por SMS ou por meio telefônico;

3. Falta de interesse nos albergues e abrigos públicos - o sistema de intimações para
comparecimento aos atos judiciais ou cumprimento de decisões judiciais precisa
considerar outros locais de vivência da pessoa em situação de rua (ou como é
chamado “situação de calçada”) como os atendimentos pelos movimentos sociais;

4. Política de saúde - Em relação ao Sistema Único de Saúde (SUS), a ausência de
documentos ainda se constitui como barreira de acesso, a despeito da existência de
legislação que determina que o atendimento deva ser feito independentemente de a
pessoa estar em posse de documento de identificação;

5. Serviços de oferta obrigatória pelo Governo – Assegurar o acesso amplo,
simplificado e seguro aos serviços e aos programas que integram as políticas
públicas de saúde, educação, previdência, assistência social, moradia, segurança,
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cultura, esporte, lazer, trabalho e renda é, entre outros, um dos objetivos da Política
Nacional para a População em Situação de Rua; e

6. Dificuldade de inserções sociais que decorrem da falta de um CEP para fornecer
em situações como a busca de um emprego, preenchimento de cadastros públicos
ou privados.

Atividade 3: busca de boas práticas (inspiradoras) em políticas públicas
governamentais
Busca de referenciais de atendimento à população em situação de rua, com possíveis
soluções a serem consideradas pelas políticas judiciárias (verifica-se a adoção de pesquisa
desk).

1. Projeto Rua de Direitos.

Instituído em 2015, em parceria com o Serviço Voluntário de Assistência Social (Servas) e
com o Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais (TJMG). Ele oferece serviços básicos
de identificação civil, atendimento médico, exames básicos de saúde e orientação jurídica,
entre outros modos de conscientização e inclusão social.

2. ONGs de atendimento à população em situação de rua com serviço itinerante da
Defensoria Pública.

3. Justiça itinerante especializada na erradicação do sub-registro de nascimento

No estado do Rio de Janeiro, o Tribunal de Justiça possui o Programa Justiça Itinerante,
por meio do qual juízes e servidores, bem como membros do Ministério Público e
Defensoria Pública vão ao encontro de cidadãos para promover a regulamentação
documental dos cidadãos entre outras iniciativas.

4. Programa Ruas (Justiça Federal de São Paulo):

Objetiva assegurar o acesso das pessoas em situação de rua e albergados à justiça, a partir
do atendimento a essa parcela da população pela Defensoria Pública da União (DPU) e
trâmite processual célere, humanizado e desburocratizado no Juizado Especial Federal de
São Paulo (JEF/SP), rompendo os paradigmas institucionais nas duas instituições, uma vez
que o atendimento é realizado fora da sede da Defensoria, em local específico na cidade de
São Paulo, e no Judiciário com tratamento processual prioritário, inclusivo e
desburocratizado (no Serviço Franciscano de Solidariedade - Sefras), organização mantida
pela Congregação Franciscana, que há mais de 100 anos atende a esse público. Na Justiça
Especial Federal, o processo recebe identificação própria no sistema e passa a ter trâmite
célere e com acompanhamento especial assim que a DPU ingressa com a ação. Uma vez
que o processo está identificado pelo projeto, prescinde do comprovante de residência,
mediante declaração do atendimento pela entidade Sefras.

Ou seja, para atender à população de rua, verificou-se que o comprovante de residência era
uma barreira, pelo o que, adotou-se um fluxo específico para este grupo vulnerável obter
acesso à justiça – a centralidade humana aqui foi essencial para a efetividade do direito.

Atividade 4: Encontros com atores interinstitucionais – um olhar de fora para dentro.
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1. Reunião dia 26/03/2021 − apresentação de trabalhos, projetos e ações com os seguintes
participantes: Conselho Nacional dos Direitos Humanos; Movimento Nacional de Meninos
e Meninas de Rua (MNMMR); Instituto Nacional de Direitos Humanos da População de
Rua (In RUA); Movimento Nacional População de Rua (MNPR); Associação Nacional
Pastoral do Povo de Rua.

2. Reunião dia 29/04/2021 − apresentação do Projeto “Rua do Respeito”, parceria do
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais com o Ministério Público de Minas Gerais e
o Serviço Social Autônomo Servas.

3. Reunião 31/05/2021 − os convidados apresentaram aos membros do grupo de trabalho
detalhes do Programa RUAS “A Rua na Justiça – Uma experiência de acesso à justiça à
população em situação de São Paulo”, criado em setembro de 2011, e resultante de parceria
firmada entre o Juizado Especial Federal de São Paulo e a DPU, com o objetivo de
assegurar o acesso à justiça por pessoas em situação de rua e albergados.

4. Reunião dia 21/06/2021 − imersão nos problemas para obtenção da identificação civil
das pessoas em situação de rua.

5. Reunião dia 08/07/2021 − Possibilidades de aplicabilidade da Justiça Restaurativa nos
conflitos que envolvem pessoas em situação de rua. A reunião foi conduzida, inicialmente,
por técnicas de empatia, por meio das quais os participantes foram convidados para se
colocar no lugar das pessoas em situação de rua, identificando o que sentem, ouvem,
falam, fazem e veem em relação à atuação do Judiciário, bem como suas dores e
necessidades, conforme mapa de empatia abaixo.
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*Figura 5: Mapa de empatia. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

Em um segundo momento, o grupo participou de um “toró de ideias” ou ideação quanto à
aplicabilidade da Justiça Restaurativa para as pessoas em situação de rua que se encontrem
em situação de vítima:
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*Figura 6. “Toró de ideias”. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

Nesta reunião foram aplicadas ferramentas de Design Thinking para entender a
possibilidade de utilização da Justiça Restaurativa no âmbito da política judicial de acesso
à justiça de pessoas em situação de rua.

No dia 20/07/2021, o Grupo de Trabalho Resolução Ruas foi recebido no Sefras Chá do
Padre, localizado na rua Riachuelo, 268 – Centro – São Paulo. Inicialmente, foi feita uma
escuta entre os participantes sobre as questões que envolvem as pessoas em situação de
rua. Depois foram feitas entrevistas semiestruturadas com as pessoas em situação de rua, a
fim de se obter insights acerca das dificuldades para o exercício do pleno acesso à justiça
às pessoas em situação de rua.

A reunião em questão aconteceu no local em que as pessoas de rua são habituadas a
conviverem. Assim, com aproximação e olhar empático, o Grupo realizou entrevistas com
estas pessoas, buscando entender o contexto de suas vidas e os impactos da política de
acesso à justiça.

Atividade 5: Ações de implementação da Resolução CNJ 425/2021 (desenho de fluxos
permanentes de acesso à justiça)

Após a aprovação da referida resolução, passou-se a atuar na promoção de ações que
viessem a implementar a Política de Atenção a Pessoas em Situações de Rua e suas
Interseccionalidades.

1. Oficina de Design Sprint RUAS CNJ:

Dentro da perspectiva empática e colaborativa que permeou toda a construção da política e
a título de orientação aos tribunais para os possíveis caminhos para implantação da
política, foi desenvolvida uma oficina utilizando a metodologia de Design Sprint para criar
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fluxos permanentes de acesso à justiça, de itinerância e capacitação empática e ativa.
Importante destacar que as mesas temáticas para o desenvolvimento dos fluxos contaram
com a participação de magistrados e servidores dos diversos segmentos de justiça e do
CNJ, além de atores do sistema de justiça, academia e representantes do movimento social.

O resultado da Oficina de design sprint RUAS foi o desenho de Trilhas para implantação
da Resolução CNJ n. 425/2021.

*Figura 7. Trilhas. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

2. Webinário Conselho Nacional de Justiça
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O resultado dos trabalhos foi apresentado em um webinário, transmitido pelo canal do
YouTube do Conselho Nacional de Justiça, no dia 11 de novembro de 2021, cuja objetivo
foi debater ações para implementação da Política de Atenção a Pessoas em Situação de
Rua.

3. Programa de Formação de Formadores de Magistrados

4. Projeto-Piloto: 1º Mutirão POP RUA JUD CNJ – Brasília (Protótipo)

No dia 14 de dezembro de 2021, o TJDFT e a Justiça Federal – Seção Judiciária do Distrito
Federal (JF/DF) realizaram o 1º Mutirão PopRuaJud, cujo objetivo foi o atendimento
jurídico a pessoas em situação de rua.

*Figura 8. Resultado da Oficina de Design Sprint. Figura extraída do Relatório POP RUA JUD

4.2 Análise do processo de projeto
4.2.1 Desenvolvimento do projeto como um processo de Legal Design
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Considerando as principais características do Legal Design, destacamos cada item
enumerado pela Margareth Hagan (2020) e o uso no contexto do Programa POP RUA
JUD.

(i) linguagem simples, utilizando palavras de fácil entendimento e compreensíveis
para pessoas leigas.

A conclusão do trabalho resultou na elaboração do Relatório do POP RUA JUD com todo
o trabalho realizado para a construção da Resolução CNJ n. 425/202. O referido relatório
utiliza linguagem simples, com o passo a passo de medidas a serem adotadas pelo Poder
Judiciário para atenderem pessoas em situação de rua. Tal relatório é sintético, objetivo e
detalhado para que efetivamente se adote tais medidas e se alcance o acesso à justiça destas
pessoas.

(ii) composição visual, colocando a informação clara, em formato consumível,
equilibrando texto e elementos visuais.

Além da composição visual da pesquisa qualitativa que foi realizada, o relatório contempla
um infográfico do fluxo de atendimento de pessoas em situação de rua. Assim, entende-se
claramente os caminhos que o Poder Judiciário deve seguir para atender de maneira
empática e humana tais pessoas.

(iii) ferramenta interativa, personalizadas e responsivas que ajudam a focar e
entender as informações.

Ao longo de todo o projeto, adotou-se ferramentas interativas como reuniões com diversos
grupos relacionados para entender o problema e desenhar as soluções possíveis. Além
disso, destaca-se a reunião realizada em 08/07/2021 em que se aplicou técnicas de empatia
mediante a qual os participantes se colocaram no lugar das pessoas em situação de rua,
criando um mapa de empatia.

(iv) assistência inteligente, fornecendo previsões e conselhos com orientações
específicas para a tomada de decisões.

O Programa estabelece todos os passos para a efetiva adoção da Política Nacional de
Atenção às Pessoas em Situação de Rua. Através da realização de uma Oficina de Design
Sprint, criou-se fluxos permanentes de acesso à justiça, itinerância e capacitação empática
e ativa, a título de orientação aos tribunais de possíveis caminhos para implantação da
política. Como resultado, foi realizado o desenho de caminhos para implantação do
previsto na Resolução CNJ n. 425/2021. Ou seja, há orientações detalhadas e específicas
para a tomada de decisão pelo Poder Judiciário.

(v) jornada completa, definindo coordenadores de tarefas para proporcionar uma
experiência contínua por meio de um processo.

Após a elaboração do trabalho, aplicando todos os métodos aqui analisados, houve a
apresentação de um webinário, transmitido pelo canal do YouTube do Conselho Nacional
de Justiça no dia 11/11/2021, cujo objetivo foi debater ações para implementação da
Política de Atenção a Pessoas em Situação de Rua. Em seguida realizou-se um Programa
de Formação de Magistrados e, por fim, para completar a jornada do projeto, foi realizado
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um Projeto-Piloto, o 1º Mutirão POP RUA JUD CNJ – Brasília, como um protótipo, cujo
objetivo foi o atendimento jurídico a pessoas em situação de rua.

(vi) redesenho do sistema, fazendo procedimentos reais, regras, formas e
organizações mais úteis e intuitivos.

A Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de Rua estabelecida pela
Resolução CNJ n. 425/2021 redesenha o sistema de atendimento de tais pessoas pelo Poder
Judiciário, adotando medidas e ferramentas que promovem o efetivo acesso à justiça.

A construção de um normativo jurídico (a Resolução em questão) estruturado com o olhar
empático para os principais usuários dessa norma: as pessoas em situação de rua, define a
aplicação prática do Legal Design. Adotou-se ferramentas para que a norma fosse
adequada e efetiva para aquele grupo de pessoas. A elaboração do POP RUAS JUD não se
limitou à visão do Poder Judiciário para a questão. Durante todo o processo houve escuta
ativa tanto dos usuários (as pessoas em situação de rua), quanto de parceiros e partes
relacionadas àquele contexto. Além disso, houve uma preocupação em treinar e monitorar
um protótipo daquilo que ficou estabelecido no normativo para verificar a sua
aplicabilidade e efetividade.

4.2.2 Caracterização do projeto como um processo de inovação social no Poder
Judiciário
O Programa POP RUA JUD é uma iniciativa que deve ser considerada inovação social no
âmbito do Poder Judiciário, tendo em vista que alterou a maneira pela qual as pessoas em
situação de rua conseguem acessar a justiça, um direito humano básico. E, para alcançar tal
objetivo, o referido Programa foi estabelecido e construído através de participação ativa,
tanto das pessoas em situação de rua, quando dos demais participantes do processo, através
da aplicação de ferramentas de Design.

5. Conclusões
O acesso à justiça é um direito humano básico e, conforme observado pela ONU na
Agenda 2030, todos os Poderes devem buscar implementar tal direito através da adoção de
medidas inovadoras.

Assim, para a construção da Política Nacional de Atenção às Pessoas em Situação de Rua,
o Legal Design foi aplicado a partir da centralidade humana – pessoas em situação de rua.
Ou seja, para estabelecer a referida Política e efetivamente conceder acesso à justiça a tais
pessoas, o Poder Judiciário usou ferramentas inovadoras com olhar empático e total foco
em solucionar o problema de acesso à justiça sob a perspectiva das pessoas em situação de
rua.

Neste sentido, o modelo adotado para a construção da Política em questão é um exemplo
de inovação social no âmbito do Poder Judiciário, tendo em vista o seu impacto
diretamente relacionado às pessoas em situação de rua e, ainda, a adoção do Legal Design
para a elaboração do documento.
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Em pesquisas futuras pretende-se aprofundar as ferramentas e princípios utilizados no
desenvolvimento do POP RUA JUD para a construção de um modelo geral a ser adotado
pelo Poder Judiciário a fim democratizar o acesso à justiça.
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Resumo
Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável da ONU (ODSs) podem ser ensinados e aprendidos por
meio da utilização de jogos. Sendo assim, com o intuito de conhecer mais este contexto, realizou-se
uma revisão sistemática de literatura (RSL), a qual buscou compreender quais formatos e ferramentas
já foram utilizados para desenvolver jogos educacionais sobre sustentabilidade e ODS. A estratégia de
busca foi feita no site Periódicos CAPES. A pesquisa resultou em nove artigos, publicados entre 2017
e 2022 em seis países. Enquanto alguns autores trabalharam as ODS de forma ampla, outros focaram
em um dos objetivos. Os jogos e estratégias descritos variaram em formato, ambientação, métodos,
público-alvo e avaliação dos resultados. Jogos educativos sobre os ODS são uma boa estratégia de
ensino e aprendizagem, com amplas e diferentes possibilidades de abordagem e impactos, as quais
serão exploradas neste trabalho.

Palavras-chave: Design para a sustentabilidade, Educação ambiental, jogos educativos, Revisão
Sistemática da Literatura.

Abstract
The United Nations' Sustainable Development Goals (SDGs) can be taught and learned through
games. Thus, we conducted a systematic literature review (SLR) to understand this context better and
identify the formats and tools already used to develop educational games about sustainability and
SDGs. We made the search strategy through the CAPES Periodicals website. The research resulted in
nine articles published between 2017 and 2022 in six countries. While some authors worked on the
SDGs in a general way, others focused on one of the objectives. The described games and strategies
varied in format, setting, methods, target audience, and evaluation of results. Educational games
about the SDGs are a good teaching and learning strategy with vast and diverse possibilities of
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